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EDITAL

PREGÃO ELETRONICO SRP N. 073/2022

(Processo Administrativo n. 010998/2022)

ID CIDADES N. 2022.019E0700001.02.0040

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Colatina/ES, por intermédio da
Secretaria Municipal de Obras, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGAO, na forma
ELETRONICA, do tipo menor preço por lote, nos termos da Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal
nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas
atualizações, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, aplicando-se subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 17/10/2022
Horário: 10h30min

ENDEREÇO ELETRONICO: www.portaldecompraspublicas.com.br.

1. DO OBJETO:

1.1. O objeto da presente licitação é a FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇAO DE MATERIAIS, através da Secretaria Municipal de Obras, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos lotes forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus
anexos quanto as especificações do objeto.

2. DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADES:

2.1. Os Lotes, as descrições dos itens e os quantitativos estimados obedecerá ao disposto no ANEXO III.

2.2. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas
hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

3.1. As despesas inerentes a este Pregão correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos e
entidades da Administração Direta e Indireta que aderirem a contratação e serão especificadas ao tempo da
autorização de fornecimento.
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4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR g ong/Ros PARTICIPANTES:

1. O Órgão Gerenciador da (s) Ata (s) de Registro de Preços oriunda (s) deste processo licitatório será a
Secretaria Municipal de Administração (SEMAD), nos moldes do artigo 2º, inciso III, do Decreto Municipal n.
13.995/2020.

4.2. O (s) Orgão (os) Participante (s) da (s) Ata (s) de Registro de Preços oriunda (s) deste processo licitatório será
a Secretaria Municipal de Obras, nos termos do artigo 2º, inciso IV, do Decreto Municipal n. 13.995/2020.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1. O Credenciamento e o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRONICA.

5.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br
<http://WWW.portaldecompraspublicas.com.br/>;

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

5.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para
imediato bloqueio de acesso.

6. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

6.1. É expressamente vedado a possibilidade de adesões a Ata de Registro de Preços oriunda deste processo
licitatório.

QA PARTICIPAÇÃO No PRªÃO:

7.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
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licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS
(WWW.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>).

7.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e
regulamento do sistema.

7.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006.

7.2.1. Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n. 147/2014, as
MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, assim caracterizadas nos termos do
artigo 3º da Lei Complementar n. 123/2006, terão participação EXCLUSIVA para os lotes 030,
032, 033, 034, 035, 036, 037, 038, 045, 046, 047, 048, 049, 050 e 051.

7.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

7.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

7.3.2. Que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

7.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente, conforme determina Artigo 1.134 do
Código Civil Brasileiro;

7.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

7.3.5. Empresas que se encontram sob o regime falimentar. As empresas em recuperação judicial
que tenham seu plano de recuperação aprovado pelo juízo competente poderão participar do
certame;

7.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

7.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014—TCU-Plenãrio).

7.3.8. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os ocupantes de cargo em comissão ou função de
confiança, as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo,
até o segundo grau, ou por adoção e os servidores e empregados públicos municipais, não poderão
contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções,
conforme disposto no art. 29 da lei orgânica do município de Colatina/ES.
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7.4. COMO CONDICAO PARA PARTICIPACAO NO PREGAo, A LICITANTE ASSINALARA "SIM" OU "NÃO" EM
CAMPO PROPRIO DO SISTEMA ELETRONICO, RELATIVO AS SEGUINTES DECLARAçOES:

7.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

7.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

7.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

7.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

7.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editaIícias;

7.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

7.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

7.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

7.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

7.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante as sanções previstas em
lei e neste Edital.

QA APRESENTAÇÃO _DA PROPOSTA ªos _DOCUMENTOS DE HABILITAQÃO:

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.
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8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 5 tº da LC nº 123, de 2006.

8.4. lncumbirã ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

ªo PRÉNCHIMENTO _DA PROPOSTA:

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

9.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional;

9.1.2. Marca de cada item ofertado;

9.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

9.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares a especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando foro caso;

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA.

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou
serviços.

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.
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9.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar
a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e da União, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

10. DA ABERTURA _DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO _DAS PROPOSTAS g FORMULAÇÃO DE LANCES:

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-ã em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanãveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

10.2.3. A aceitação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito nas fases subsequentes.

10.3. O sistema ordenarã automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

105.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, limitado a duas casas decimais
após a vírgula.

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
5% (cinco por cento) sobre cada lote.
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10.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.

10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-ã
automaticamente.

10.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

10.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro;

10.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

10.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 0 sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes
do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>, quando
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

10.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto a Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
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10.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.

10.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

10.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

10.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro,
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as margens de
preferência, conforme regulamento.

10.27. A ordem de apresentação pelas licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

10.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
Sª, 5 2º, da Lei nº 8.666 de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos:

10.28.1 - no país;

10.282 - por empresas brasileiras;

10.283 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.284 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislação.

10.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

10.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

10.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
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10.32. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital
e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no 5 9º do art. 26 do Decreto n.
10.024/2019.

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

11.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da
própria licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.

11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDENCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

11.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

11.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

1152. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.

11.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRES) dias úteis contados da
solicitação.
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11.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

11.5.32. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

11.533. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital,
a proposta do licitante será recusada.

11.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que
atenda as especificações constantes no Termo de Referência.

11535. Os exemplares colocados a disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando
direito a ressarcimento.

11.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.

11.5.3.7. Os licitantes deverão colocar a disposição da Administração todas as condições
indispensáveis a realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

11.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
sua continuidade.

11.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

11.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

11.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

11.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

11.10. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.
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12. DA HABILITAQÃO:

12.1. COMO CONDIÇÃO PREVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARA O
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO A
EXISTENCIA DE SANÇAO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇAO,
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA
NOS SEGUINTES CADASTROS:

12.1 .1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas;

12.1 .2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/
<http://www.portaldatransparencia.gov.br/>);

12.1 .3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
<http://Www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php>).

12.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0>.

12.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diIigenciarã para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

12.152. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

12.1 .5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a sua desclassificação.

12.1 .6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputarã o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.

12.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

12.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação a habilitação jurídica, a regularidade fiscal e trabalhista, a
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.



itª-ÉTWE
' %% PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

].

“É PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

2%;
,.

12.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

12.22. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a
(s) certidão(ões) vãlida(s), conforme art. 43, êSº, do Decreto 10.024, de 2019.

12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhã-los, em formato digital,
via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

12.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

12.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

12.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

12.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

12.8. Habilitação '|urídica:

12.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.br <http://WWW.portaldoempreendedor.qov.br>:

12.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

12.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
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12.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

12.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

12.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização, conforme determina Artigo 1.134 do Código Civil Brasileiro;

12.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

12.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

12.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

12.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

12.93. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos
e da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

12.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de
Débitos e da Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

12.9.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

12.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

1_2.10. Q_ua|ificacão Econômico-Financeira:
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12.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta)
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

12.11. Qualificação Técnica:

12.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica,
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado
deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.

12.12. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as demais exigências do edital.

12.121. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior a fase de
habilitação.

12.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange a regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

12.14 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização.

12.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

12.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

12.18. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
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13.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme os subitens 9.4 a 9.7 deste edital, e deverá:

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela
licitante ou seu representante legal;

13.1 .2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da licitante vencedora, para fins de
pagamento.

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção a CONTRATADA, se for o caso.

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA.

13.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

13.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo a proposta de outro licitante.

13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

14. DOS RECURSOS:

14.1. Declarada o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de, no mínimo, 30 (trinta)
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto e, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto a intenção de recorrer importará a
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decadência desse direito.

1423. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três dias)
úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses.

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

15. DA REABERTURA _DA SESSÃO PÚªICA:

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1 .1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores a realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1 .2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante declarada
vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, êtª da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat), e-mail, ou, ainda, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-ã de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

16. DA ADJUDICAÇÃO g HOMOLOGAÇÃO:

16.1. O objeto da licitação será adjudicado a licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeira, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologarã o
procedimento licitatório.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
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17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado,
sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhã-la para assinatura, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar da data de seu recebimento.

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o seu
transcurso, e desde que devidamente aceito.

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação da licitante vencedora, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

19.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro das licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente a margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZACAO:

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

20. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

20.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO:

21.1. O pagamento será realizado de acordo com a entrega/aceitação do produto, mediante a apresentação pela
CONTRATADA, da Nota Fiscal, ao Município de Colatina/Fundo Municipal de Colatina, acompanhada dos
documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório, a saber:

21.1.1. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias;
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21 .1 .2. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

21.1.3. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda
Estadual - Estado Sede da Empresa;

21.1.4. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda
Municipal - Município Sede da Empresa;

21 .1 .5. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do
Trabalho;

21 .1 .6. Comprovação da Inscrição no CNPJ;

21.1.7. Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município de
Colatina.

21.2. A Nota Fiscal e os demais documentos emitidos pela CONTRATADA serão atestados pelo
responsável pelo recebimento do objeto licitado e serão encaminhados para processamento e pagamento
no prazo de 30 (trinta) dias ininterruptos após a respectiva apresentação.

21.3. Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada a
indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.

21.4. Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos relativos às obrigações
fiscais/trabalhistas, será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o
prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendência.

21.5. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de Credenciamento e
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação.

21.6. Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações
registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Colatina, mediante documentação própria, para
apreciação da autoridade competente.

21.7. O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos
pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

21.8. Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital
no que concerne a proposta de preço e a habilitação.

21.9. Os preços propostos são fixos e irreajustãveis, sem prejuízo do disposto no inciso II, alínea ""d, do art. 65, da
Lei nº 8.666/93.

21.10. Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
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21.11. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

21.12. É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de
rede bancária ou de terceiros.

22. DAS PENALIDADES E SANQÓES:

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

22.1 .1. Não assinar a ata, quando convocado, dentro do prazo de validade da proposta;

22.1 .2. Não aceitar/retirar a nota de empenho dentro do prazo;

22.1 .3. Apresentar documentação falsa;

22.1 .4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1 .5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

22.1 .6. Não mantiver a proposta;

22.1 .7. Cometer fraude fiscal;

22.1 .8. Comportar-se de modo inidôneo;

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido, injustificadamente.

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

22.4.2. Multa até 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta da licitante;

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
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22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Colatina pelo prazo de até cinco anos;

2245. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

22.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de fº de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

22.7.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa a licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

22.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital.

23.2.A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRONICA no sistema
www.portaldecompraspublicas.com.br.

23.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de
recebimento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e
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dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e
a administração.

23.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>,
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

23.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

23.12. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos
do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

24. DAS DISPOSIQÓES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-ã Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será remarcada e comunicada no sistema pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília/DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade
e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
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do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

24.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA/ES, poderá revogar este Pregão por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

24.121. A anulação do pregão induz a do contrato.

24.122. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

24.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
<https://WWW.portaldecompraspublicas.com.br/> e também no <https://painel.colatina.es.gov.br/>.

24.15. As informações complementares inerentes a este Pregão deverão ser solicitadas anteriormente a data
fixada para a abertura da sessão pública, via internet, através do endereço eletrônico
Iicitacoes.colatina©gmail.com, ou através do telefone (27) 3177-7866, em dias úteis, no horário de 10h as 17h.

24.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.131. ANEXO I - Termo de Referência;

24.132. ANEXO II - Proposta de Preços;

24.133. ANEXO III - Planilha Orçamentária;
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24.134. ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.

Colatina/ES, 29 de setembro de 2022.

JOÃO PAULO CALIXTO DA SILVA
Secretário Municipal de Obras
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ANEXO I

1. OBJETO:

1.1. O presente Termo é documento integrante de processo deflagrado para instauração de procedimento
licitatório, cujo objeto é a formalização de ata de registro de preços para futura e eventual aquisição de
materiais, através da Secretaria Municipal de Obras.

2. JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DO REGISTRO DE PREÇOS:

2.1. Conforme consignado no Pedido de Compras n. 0135/2022, relativo ao processo n. 009907/2022, justifica-se
a realização do registro de preços em razão da inviabilidade de definir previamente o quantitativo demandado, bem
como a possibilidade de realizar a licitação independente de reserva orçamentária, de modo a não comprometer o
orçamento. Os quantitativos dos materiais foram mensurados de forma estimativa, ficando facultado a esta
Administração adquiri-los no todo ou em parte de acordo com sua real necessidade, sem que caiba a empresa
vencedora qualquer indenização pelos quantitativos não requisitados. Considerando que o Setor do Operacional
vem realizando serviços de drenagem e pavimentação em ruas do interior do Município, sendo os Distritos de Paul
de Graça Aranha e Baunilha já beneficiados. Os referidos materiais serão destinados a continuidade desses
serviços, sendo os próximos destinos ruas dos Distrito de Povoação de Baunilha, Boapaba, Gordiano Guimarães,
Patrimônio do Moschem, 15 de Outubro de Carlos Germano Naumann. Alguns dos materiais serão destinados a
manutenção e reforma de prédios públicos, entre eles setores administrativos, unidades escolares, unidades de
saúde e demais locais que necessitarem. Por todo exposto, essa contratação constitui-se na alternativa mais
eficiente e eficaz para a Administração.

2.2. É expressamente vedado a possibilidade de adesões a Ata de Registro de Preços oriunda deste processo
licitatório.

3. CLASSIFICAÇÃO _DOS ENS COMUNS:

3.1. A natureza do objeto a ser contratado e de natureza comum nos termos do parágrafo único, do artigo 1º, da
Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos materiais estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as
unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado.

4. ENTREGA E CRITÉ_RIOS % ACªTACÃO _Do OBJETO:

4.1. Os produtos licitados deverão ser entregues de acordo com a necessidade da secretaria requisitante, no
Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Colatina/ES, localizado na Av. Champagnat, s/n, bairro Marista,
CEP:29.707-100, no horário de 08h as 15h, após o recebimento da Autorização de Fornecimento, com o prazo de
20 (vinte) dias ininterruptos.

4.2. O recebimento do objeto desta licitação dar-se-ã:

4.2.1. Provisoriamente, no ato do recebimento do objeto licitado;
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4.2.2. Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade, quantidade e especificação do objeto e consequente aceitação. Os materiais
deverão ser entregues nas mesmas marcas indicadas nas propostas de preços vencedoras do
certame.

4.2.3. Todas as despesas com transporte, carregamento e descarregamento dos materiais será de
competência da (s) empresa (s) vencedor (as).

4.2.4. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os materiais não atendam às especificações
técnicas do objeto licitado ou as amostras apresentadas e aprovadas, poderá a Administração rejeitã-
los, integralmente ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a providenciar a substituição
daqueles não aceitos no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

4.3. Somente serão aceitas, as entregas integrais de acordo com o quantitativo total e especificações constantes
das Autorizações de Fornecimento, sob pena de sofrer as sanções previstas neste instrumento.

4.4. Entregar nota de controle no ato da entrega do produto contendo quantidade, valor unitário e total, descrição
do produto, local de entrega e horário, a qual deverá ter assinatura legível da pessoa que for receber o produto;

4.5. Todos os produtos serão criteriosamente analisados no ato da entrega pela secretaria solicitante, podendo
ocorrer o não aceite, caso não atendam às especificações do edital e do contrato, por exemplo: valor unitário,
marca do produto, qualidade, prazo de validade e quantidade, as empresas terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
para a substituição do mesmo;

5. OBRIGACÓES DA CONTRATANTE:

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

5.1.3. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
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causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGACOES DA CONTRATAª

6.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.1.2. Responsabilizar—se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representã-la durante a execução do contrato.

6.1.7. Responsabilizar—se pela guarda e privacidade quanto ao sigilo das informações que venham a
ter conhecimento em razão do exercício de suas atividades, bem como das informações
disponibilizadas pelo Contratante.

6.1.8. Garantir que cada versão dos softwares funcionará substancialmente de acordo com a
documentação para usuários, por todo o período de utilização da referida versão em qualquer
computador do Contratante, obrigando-se a ressarcir inteiramente o mesmo por eventuais danos
causados pela utilização do software, em função de erros ou bugs;

6.1.9. Entregar a documentação técnica completa e necessária em meio digital;

7. DA SUBCONTRATAQÃO:

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo a execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração a continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUQÃO:

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário a regularização de falhas ou defeitos observados.

9.1.1. A servidora Lailla Dayani Dias Mercandele será responsável pela fiscalização do processo.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário a regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será realizado de acordo com a entrega e aceitação dos produtos, mediante a apresentação
pela CONTRATADA, da Nota Fiscal, ao Município de Colatina/Fundo Municipal de Colatina, acompanhada dos
documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório, a saber:

10.1.1. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias;

10.1 .2. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

10.1.3. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda
Estadual - Estado Sede da Empresa;

10.1.4. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda
Municipal - Município Sede da Empresa;

10.1 .5.Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do
Trabalho;
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10.1 .6. Comprovação da Inscrição no CNPJ;

10.1.7. Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município de
Colatina.

10.2. A Nota Fiscal e os demais documentos emitidos pela CONTRATADA serão atestados pelo
responsável pelo recebimento do objeto licitado e serão encaminhados para processamento e pagamento
no prazo de 30 (trinta) dias ininterruptos após a respectiva apresentação.

10.3. Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada a
indicar na Nota Fiscal, a Conta-Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.

10.4. Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos relativos às obrigações
fiscais/trabalhistas, será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o
prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendência.

10.5. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de Credenciamento e
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação.

10.6. Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações
registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Colatina, mediante documentação própria, para
apreciação da autoridade competente.

10.7. O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos
pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

10.8 . Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital
no que concerne a proposta de preço e a habilitação.

10.9. Os preços propostos são fixos e irreajustãveis, sem prejuízo do disposto no inciso II, alínea ""d, do art. 65, da
Lei nº 8.666/93.

10.10. Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

10.11. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

10.12. É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de
rede bancária ou de terceiros.

11. DO REAJUSTE:

11.1. Os preços são fixos e irreajustãveis na forma da legislação em vigor.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:



“fígfgõl-Ãiíããç
= &» PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

].

&; PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

12.1 .1. Considerando a discricionariedade apontada pelo art. 56 da Lei nº 8.666/93, verifica-se que na
presente contratação não demanda a necessidade de exigência de garantia contratual.

13. DAS SANCÓES ADMINISTRATIVAS:

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
CONTRATADA que:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

13.1 .2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1 .3. Falhar fraudar na execução do contrato;

13.1 .4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1 .5. Cometer fraude fiscal.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar a CONTRATADA as
seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a CONTRATANTE;

13.22. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, a multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 50,00 (cinquenta
reais), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93;

1323. Multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

1324. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional a obrigação inadimplida;

13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

1326. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de
Colatina/ES, pelo prazo de até cinco anos;
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13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1
deste Termo de Referência.

13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

13.3. As sanções previstas nos subitens 152.1, 1525, 152.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas a CONTRATADA
cumulativamente com a pena de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ã em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de
1993.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados a Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (QUINZE)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
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sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo a
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de tº de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgão Oficial de Imprensa do Município.

14. DA VALIDADE DA ATA:

14.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data subsequente a
sua publicação no DOM/ES, não podendo ser prorrogada.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

,r %% PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Proponente:
Endereço:
Modalidade: Pregão Eletrônico SRP
Validade da Proposta: 90 (noventa) dias Prazo de Entrega: Conforme TR. (Anexo I)
CNPJ.: Insc. Estadual:
Condicões de Pagamento: CONFORME ESPECIFICADO NO EDITAL
ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICACAO MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL

VALOR TOTAL: R$
TOTAL POR EXTENSO:
DATA:
CARIMBO E ASSINATURA DA PROPONENTE
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ANEXO III

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Ítem Lote Código Especificação Marca Unidade Quantidade Unitário Valor Total
00001 00001 00050831 BLOCO SEXTAVADO DE 8CM bloco sextavado UN 1.000.000 2,65 2.650.000de espessura de 8,0 cm; medindo 25cm x ,00

25cm; resistencia a compressão de 35,0 mpa.

00002 00002 00050830 BLOCO SEXTAVADO DE 6CM bloco sextavado UN 1.000.000 2,10 2.100.000de espessura de 6,0 cm; medindo 25cm x ,00
25cm; resistencia a compressão de 35,0 mpa.

00003 00003 00050440 BLOCO PRE MOLDADO DE CONCRETO UN 500.000 0,78 390.000,0RETANGULAR bloco pré-moldado de concreto O
retangular de 10 x 20 cm e espessura de 6
cm, resistência a compressão minima de 35
mpa, cor natural.

00004 00004 00050829 BLOCO PRE MOLDADO DE CONCRETO UN 500.000 0,90 450.000,0RETANGULAR 8 CM bloco pré-moldado de 0
concreto retangular de 10 x 20 cm e
espessura de 8 cm, resistência a compressão
minima de 35 mpa, cor natural.

00005 00005 00052157 MEIO FIO PRE MOLDADO DE CONCRETO UN 500.000 11,00 5.500.000meio fio, pré-moldado de concreto, medindo ,00
no minimo 50 cm de comprimento, 12 cm de
largura e 30 cm de altura.

00006 00006 00055666 TUBO DE CONCRETO COM ARMACAO DE UN 100.000 133,33 133330040CM tubo de concreto com armação de 0,00
40cm em aço, de acordo com nbr 8890.

00007 00007 00055667 TUBO DE CONCRETO COM ARMACAO DE UN 100.000 199,61 199610060CM tubo de concreto com armação de 60 0,00
cm em aço, de acordo com nbr 8890

00008 00008 00055668 TUBO DE CONCRETO COM ARMACAO DE UN 100.000 263,33 263330080CM tubo de concreto com armação de 0,00
80cm em aço, de acordo com nbr 8890.

00009 00009 00055669 TUBO DE CONCRETO COM ARMACAO DE UN 100.000 309,98 3099800100CM tubo de concreto com armação de 0,00
100 cm em aço, de acordo com nbr 8890.

00010 00010 00051956 PO DE PEDRA SEM FRETE pó de pedra com Mª 100.000 65,35 6.535.000grãos medindo 2 a 4 mm de diâmetro, sem ,00
frete incluso.

00011 00011 00051957 PO DE PEDRA COM FRETE pó de pedra, Mª 10.000 93,00 930.000,0grãos medindo 2 a 4 mm de diâmetro, com O
frete incluso.

00012 00012 00051950 BRITA 0 SEM FRETE brita 0, malha de 12 mm, Mª 100.000 127,19 1271900sem frete incluso. 0,00
00013 00013 00051951 BRITA 0 COM FRETE brita 0, malha de 12 Mª 10.000 201,90 2.019.000mm, com frete incluso. ,00
00014 00014 00051952 BRITA 1 SEM FRETE brita 1, malha de 24 mm, Mª 100.000 130,70 1307000sem frete incluso. 0,00
00015 00015 00051953 BRITA 1 COM FRETE brita 1, malha de 24 Mª 10.000 185,85 1.858.500mm, com frete incluso. ,00
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Ítem Lote Código Especificação Marca Unidade Quantidade Unitário Valor Total
00016 00016 00051954 PEDRA MARROADA SEM FRETE pedra Mª 50.000 95,68 4.784.000marroada de granulometria variável, sem ,00

frete incluso.

00017 00017 00051955 PEDRA MARROADA COM FRETE pedra Mª 5.000 171,40 857-000,0marroada de granulometria variável, com O
frete incluso.

00018 00018 00051948 AREIA FINA SEM FRETE areia fina de Mª 100.000 74,30 7.430.000fragmentos de mineral ou de rocha, sem ,00
frete incluso.

00019 00019 00051949 AREIA FINA COM FRETE areia fina de Mª 100.000 133,00 13.300.00fragmentos de mineral ou de rocha, com 0,00
frete incluso.

00020 00020 00051946 AREIA MEDIA SEM FRETE areia média de Mª 100.000 47,00 4.700.000fragmentos de mineral ou de rocha, sem ,00
frete incluso.

00021 00021 00055664 AREIA MEDIA LAVADA COM FRETE areia M3 10.000 56,00 560.000,0media lavada com frete. 0
00022 00022 00051944 AREIA GROSSA SEM FRETE areia grossa de Mª 100.000 47,00 4.700.000fragmentos de mineral ou de rocha, sem ,00

frete incluso.

00023 00023 00051945 AREIA GROSSA COM FRETE areia grossa de Mª 10.000 63,80 638.000,0fragmentos de mineral ou de rocha, com O
frete incluso.

00024 00024 00052154 BLOCO DE CONCRETO 9 CM bloco de UN 100.000 2,00 200.000,0concreto, medindo no minimo 39 cm de O
comprimento e 9 cm de largura.

00025 00025 00052155 BLOCO DE CONCRETO 14 CM bloco de UN 100.000 2,50 250.000,0concreto, medindo no minimo 39 cm de O
comprimento e 14 cm de largura.

00026 00026 00054246 CIMENTO CPIII cimento cpiii, saco com 50 SC 100.000 34,00 3.400.000quilos, cor cinza, 400 kg/cm2 de resistência, ,00
as especificações deverão estar de acordo
com a nbr 16697.

00027 00027 00052148 CIMENTO CP V cimento cp v, saco contendo UN 100.000 36,00 360000040 kg, conforme nbr 5735. ,00
00028 00028 00027185 CIMENTO CP 11 PACOTE5KG PCT 100.000 6,50 650-000,0

0

00029 00029 00050429 AGROFILITO COM 18 KG SC 100.000 5,60 560.000,0
0

00030 00030 00044772 TINTA ESMALTE SINTEI'ICO COR BRANCA GL 400 107,08 42.832,00
3,6 L tinta esmalte sintético de alta
qualidade, durabilidade e resistência, cor
branca. composição: resina alquidica,
pigmentos orgânicos e inorgânicos, secantes,
aditivos, solventes alifática com pequena
fração de aromáticos. embalagem: galão com
3,6 litros, com dados de identificação do
produto, marca do fabricante, data de
fabricação e prazo de validade no minimo de
12 meses.

00031 00031 00053673 TINTA PARA PISO COR CINZA tinta para piso GL 400 279,90 111.960,0cor cinza, a base de resina acrilica, galão de 0
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Ítem Código Especificação Marca Unidade Quantidade Unitário Valor Total

18 litros.

00032 00032 00052645 AGUARRAS 900 ML aguarrás, composta de
solvente à base de hidrocarbonetos aIifáticos
de petróleo, embalagem contendo 900 ml.

UN 100 14,15 1.415,00

00033 00033 00044442 THINNER 900 ML diluente indicado para
diluição de produtos e para limpeza de
equipamentos de pintura em geral. produto
composto por misturas de hidrocarbonetos,
aromáticos, álcoois e cetonas. indicado para
ajustar a viscosidade de tintas e vernizes,
auxiliando o alastramento e nivelamento da
película proporcionando um excelente
rendimento e acabamento à pintura.
acondicionado em lata de 900 ml. não usar
em produtos à base dágua e sintéticos.
produto inflamável.

LT 100 19,90 1.990,00

00034 00034 00040636 MASSA CORRIDA PVA SACO COM 20 KG SC 200 24,90 4.980,00

00035 00035 00054235 ARGAMASSA AC 1 argamassa, ac i, saco de
20kg.

SC 200 10,90 2.180,00

00036 00036 00054236 ARGAMASSA AC II argamassa, ac ii, saco de
20kg.

SC 200 19,90 3.980,00

00037 00037 00054535 ARGAMASSA AC III argamassa, ac iii, saco
de 20kg.

SC 200 26,39 5.278,00

00038 00038 00052650 ARAME RECOZIDO N18 arame recozido,
número 18, embalagem contendo 1 kg.

UN 300 21,50 6.450,00

00039 00039 00052180 VERGALHAO 5/8" vergalhão, fabricado em
aço ca-50, medindo no minimo 12 m de
comprimento e 5/8 (16 mm) de espessura,
conforme nbr 7480.

UN 15.000 150,55 2.258.250
,00

00040 00040 00052181 VERGALHAO 1/2" vergalhão, fabricado em
aço ca-50, medindo no minimo 12 m de
comprimento e 1/2 (12,5 mm) de espessura,
conforme nbr 7480.

UN 20.000 86,00 1.720.000
,00

00041 00041 00052179 VERGALHAO 3/8" vergalhão, fabricado em
aço ca-50, medindo no minimo 12 m de
comprimento e 3/8 (10 mm) de espessura,
conforme nbr 7480.

UN 20.000 59,90 1.198.000
,00

00042 00042 00052178 VERGALHAO 5/16" vergalhão, fabricado em
aço ca-50, medindo no minimo 12 m de
comprimento e 5/16 (8 mm) de espessura,
conforme nbr 7480.

UN 20.000 39,90 798.000,0
0

00043 00043 00052177 VERGALHAO 1/4" vergalhão, fabricado em
aço ca-50, medindo no minimo 12 m de
comprimento e 1/4 (6,3 mm) de espessura,
conforme nbr 7480.

UN 25.000 25,49 637.250,0
0

00044 00044 00052176 VERGALHAO 4,2 MM vergalhão, fabricado em
aço ca-50, medindo no minimo 12 m de
comprimento e 4,2 mm de espessura,
conforme nbr 7480.

UN 25.000 11,78 294.500,0
0

00045 00045 00054291 TINTA PVA ACRILICA COR BRANCO NEVE LT 400 179,00 71.600,00
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Ítem Lote Código Especificação Marca Unidade Quantidade Unitário Valor Total
18L tinta pva acrilica cor branco neve, 18l, à
base de água, diluição em média 30%,
acabamento fosco, rendimento por lata de no
minimo 300m2 por demão.

00046 00046 00052600 ZARCAO CINZA zarcão, anticorrosivo, na cor UN 50 92,00 4.600,00
cinza, embalagem contendo 3,6 litros.

00047 00047 00032105 TABUA EM MADEIRA PINUS 2,0 ESPESSURA UN 500 40,95 20.475,00
X 0,30 CM X 3 MT

00048 00048 00031326 TABUA EM MADEIRA PINUS 2,5 ESPESSURA UN 500 77,05 38.525,00
X 0,30 CM X 3 MT

00049 00049 00057494 ARAME GALVANIZADO NUMERO 23 arame UN 200 49,90 9.980,00
galvanizado numero 23, embalagem
contendo 1kg.

00050 00050 00057506 TUBO DE PVC PARA ESGOTO 50MM tubo de UN 500 57,16 28.580,00
pvc para esgoto de 50mm x 6m, fabricado em
pvc rigido na cor branco, bolsa provida com
anel de borracha bilabial com alma em
polipropileno.

00051 00051 00057507 TUBO DE PVC PARA ESGOTO 100MM tubo de UN 500 99,00 49.500,00
pvc para esgoto de 100mm x 6m, fabricado
em pvc rigido na cor branco, bolsa provida
com anel de borracha bilabial com alma em
polipropileno.

00052 00052 00057508 TUBO DE PVC PARA ESGOTO 150MM tubo de UN 500 279,60 139.800,0pvc para esgoto de 150mm x 6m, fabricado 0
em pvc rigido na cor branco, bolsa provida
com anel de borracha bilabial com alma em
polipropileno.

00053 00053 00057509 TUBO DE PVC PARA ESGOTO 200MM UN 500 520,00 Zôº-000,0BRANCO tubo de pvc para esgoto de 200mm 0
x 6m, fabricado em pvc rigido na cor branco,
bolsa provida com anel de borracha bilabial
com alma em polipropileno.

00054 00054 00057510 TUBO DE PVC PARA ESGOTO 200MM UN 500 733,66 3663300LARANJA tubo de pvc para esgoto de 200mm 0
x 6m, fabricado em pvc rigido na
cor laranja, bolsa provida com anel de
borracha bilabial com alma em polipropileno.

00055 00055 00057511 TUBO DE PVC PARA ESGOTO 300MM tubo de UN 500 1-063,00 5315000pvc para esgoto de 300mm x 6m, fabricado 0
em pvc rigido na cor laranja, bolsa provida
com anel de borracha bilabial com alma em
polipropileno.
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AN EXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ID CIDADES N. 2022.019E0700001.02.0040

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.

N.º /20xx.

O MUNICÍPIO DE COLATINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.
27.165.729/0001-74, com sede na av. Angelo Giuberti, 343, bairro Esplanada, Colatina/ES, neste ato representado
por seu Prefeito Municipal, Sr. João Guerino Balestrassi, brasileiro, casado, Engenheiro, portador do CPF:
493.782.447-34, residente nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento da
licitação na modalidade Pregão Eletrônico n. /2022, instaurado sob o Sistema de Registro de Preços,
devidamente homologado pela autoridade competente em xx/xxxx/2022, conforme Processo nº 010998/2022,
RESOLVE registrar os preços da empresa ,inscrita no CNPJ sob o nº ,comsede na Rua/Av. , nº , Bairro - ,C.:EP ,neste ato
denominada CONTRATADA, representada por (indicar a condição jurídica do representante perante
a empresa, por ex-sócio, diretor, procurador, etc), Sr.(a) , (nome completo, nacionalidade,
estado civil, profissão), inscrito no CPF sob o nº ,portador da Carteira de Identidade nº,residente e domiciliada na Rua/Av. B,airro - ES,
vencedora do Lote XX, nas quantidades estimadas, atendendo as condições previstas no Instrumento
Convocatório e mediante as cláusulas seguintes:

1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto a formalização de registro de preços para futura e eventual aquisição de
materiais, através da Secretaria Municipal de Obras, especificado no item 1 do Termo de Referência, anexo I
do edital de Pregão Eletrônico SRP PMC nº xxx/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS. ESPECIFICACÓES E QUANTITATIVOS:

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na
proposta seguem no Anexo da presente ARP.

2.2. Receberá a CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços, 0 valor total
de R$ xxxx (xxxxxxxx) reais, conforme tabela de preços constante no Anexo da presente Ata.

3. DA VALIDADE DA ATA:

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data subsequente de
sua publicação no DOM/ES, não podendo ser prorrogada.
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4. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

4.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência, anexo a
esta Ata.

5. CLÁUSULA SEXTA - RLAJUSTª

5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis na forma da legislação em vigor, na forma do Termo de Referência,
anexo a esta Ata.

6. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:

6.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a
esta Ata.

7. CLÁUSULA NONA - FISCAªACÃO:

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora pública Lailla Dayani Dias Mercandele, na
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo a esta Ata.

8. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo a esta Ata.

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMªRA - SANCÓES ADMINISTRATIVAS:

9.1. As sanções referentes a execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a esta
Ata.

10. DA REVISÃO E CANCELAMENTO:

10.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

10.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo a Administração promover as negociações
junto ao(s) fornecedor(es).

10.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados
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pelo mercado.

10.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

10.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

10.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

10.52. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

10.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

10.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

10.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

10.72. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

10.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

10.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

10.8. O cancelamento de registros de preços nas hipóteses previstas nos itens 10.7.1, 10.72 e 10.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

10.9.1. Por razão de interesse público; ou

10.532. A pedido do fornecedor.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUªCAÇÃo:
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11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial dos Municípios, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

12. DAS CONDIQÓES GERAIS:

12.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

12.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o 5 tº do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

12.3. É expressamente vedado a possibilidade de adesões a Ata de Registro de Preços oriunda deste processo
licitatório, na forma do Termo de Referência, anexo a esta Ata.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador Representante(s) legal(is) do(s)


